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ACÓRDÃO N.º

PROCESSO TRT 15ª REGIÃO N.º 0153600-28.2009.5.15.0052

RECURSO ORDINÁRIO - RITO SUMARÍSSIMO - 6ª TURMA - 12ª CÂMARA

	RECORRENTE
	:
	CENTRAL ENERGÉTICA PARAÍSO LTDA. (em Recuperação Judicial) 

	RECORRIDO
	:
	FRANCISCO DA CRUZ PEREIRA DA SILVA


ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE ITUVERAVA (Juíza sentenciante: Eliana dos Santos Alves Nogueira)
DANOS MORAIS POR SUPOSTOS PROBLEMAS COM O TRANSPORTE FORNECIDO PELA RECLAMADA. RECLAMANTE TRABALHOU APENAS 5 DIAS. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. LITIGÃNCIA DE MÁ-FÉ, APLICADA, SOLIDARIAMENTE, A SEUS ADVOGADOS. A banalização do dano moral na Justiça do Trabalho chegou a tal ponto, que, nesta reclamatória, o obreiro, rurícola, 19 anos, com apenas 5 dias de trabalho, pretendeu a indenização de 30 salários mínimos, por danos morais que teria sofrido, por, supostamente, ter o veículo, que o transportava até a frente de trabalho, apresentado problemas várias vezes, o que haveria redundado em que esperasse até o mesmo ser consertado, atrasando sua volta para casa. O absurdo da postulação é que o rurícola confessou, em audiência, ter trabalhado por apenas 5 (cinco) dias para a reclamada mas, em sua inicial, além de ter alongado sobremaneira a duração de seu contrato de trabalho (obviamente para tornar crível sua postulação), aduziu que o ônibus quebrara “mais ou menos 15 (quinze) vezes no decorrer do pacto laboral, ficando o mesmo à mercê da reclamada” (fls. 10). Como se vê, restou patente tratar-se a presente de uma aventura jurídica, demonstrando desrespeito ao Poder Judiciário, por conta de uma possível impunidade. Assim, comprovada a lide temerária, incumbe ao reclamante suportar o ônus da litigância de má-fé, e, por conseguinte, há solidariedade de seus patronos, já que aos advogados foi atribuída uma atividade essencial no âmbito do Judiciário, estabelecida pela Constituição Federal, que qualificou esses profissionais como indispensáveis à Administração da Justiça. Se assim efetivamente o é, nada mais justo que, em contrapartida, esse reconhecimento traga também consigo o inarredável dever de ética e diligência nos atos que pratique.

JUSTIÇA GRATUITA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INCOMPATIBILIDADE. É cediço que a gratuidade processual insere-se na primeira onda renovatória de acesso ao Poder Judiciário, como instrumento eficaz de facilitação do exercício do direito de ação, segundo ilustradas preleções doutrinárias (CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant, Acesso à justiça. Trd. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1988, p. 39-47). O abuso do direito de ação pelo trabalhador, constatado nestes autos, é ética e logicamente incompatível com o deferimento da gratuidade processual, e o ordenamento jurídico pátrio assim o reconhece, consoante verifica-se, por exemplo, do teor do artigo 55, caput e parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, ao disciplinar a gratuidade de justiça nos Juizados Especiais Cíveis. Nesse mesmo sentido é o artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor. E, ainda, temos o artigo 5º, inciso LXXIII, da Carta Magna, que, ao tratar da Ação Popular, dispôs que qualquer cidadão é parte legítima para propô-la, visando anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

 Inconformada com a r. sentença de folhas 143/161, que julgou procedente em parte a reclamatória, recorre ordinariamente a reclamada.

Feito submetido ao procedimento sumaríssimo, a teor do “caput” do artigo 852-A
 da CLT.

Dispensado, portanto, o relatório, nos termos do artigo 852-I
 da CLT.

V O T O

Conheço do recurso interposto, por regular e tempestivo.

Observação:

Em primeiro lugar, é bom que se esclareça, o reclamante na inicial diz ter trabalhado de 23/03/2009 a 11/05/2009, ou seja: por  1 mês e 18 dias. 

E, por 1 mês e 18 dias trabalhados, está pleiteando a importância de R$ 17.950,00 de verbas rescisórias... Valor muito alto para quem se qualifica, na inicial, como trabalhador rural, convenhamos.

E, em audiência de instrução, o reclamante admitiu ter trabalhado por apenas 5 dias! (fls. 23).

Feitas essas considerações, passemos ao exame do mérito da questão. Aliás, pelo que se constata às fls. 16/17 dos autos, pela cópia da CTPS do reclamante, este foi o seu primeiro emprego registrado, considerando que o documento foi emitido em 17/03/2009 e sua admissão ocorreu em 23/03/2009. Pelo que será constatado em seguida, vê-se que começou “bem” o reclamante, tudo levando a crer que se tornará mais um das centenas de “reclamantes profissionais” que postulam na Justiça do Trabalho. E temos que conviver com isso! Até quando? Lembro-me aqui da célebre citação de Cícero ao se dirigir a Catilina, no Senado Romano: “Até quando, Catilina, abusarás de nossa paciência?”.   

Registre-se que serão apreciadas, em primeiro lugar, as questões preliminares argüidas no apelo patronal e nas contrarrazões do reclamante.

DA PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DO LUGAR 

Às fls. 26/28, em petição de exceção de incompetência em razão do lugar, alegou a reclamada, em defesa em forma de “cola”, ou seja: cabível para todas as reclamatórias deste naipe, que o autor fora contratado na cidade de São Sebastião do Paraíso - MG, tendo laborado neste município e em outros da mesma região; portanto, seria competente para julgar o presente feito a Justiça do Trabalho da 3ª Região, e não a nossa, a 15ª Região.

Pois bem. 

Realmente, o empregado foi contratado em São Sebastião do Paraíso - MG, conforme documento de fl. 17. Entretanto, a própria reclamada excipiente confessou que fornecia transporte aos obreiros, partindo todos os dias da cidade de Guará – SP e retornando à mesma cidade no final da jornada (fl. 22). Assim, tornou-se prevento o Juízo de Ituverava – SP, nos termos do art. 651, §3º da CLT, eis que nesta cidade foi ajuizada a ação.

Portanto, rejeita-se.

DA PRELIMINAR ARGUIDA PELO RECLAMANTE EM CONTRARRAZÕES

Argüi o reclamante, em suas contrarrazões, que o recurso patronal não pode ser acolhido, ante a inexistência da carta de preposição destinada a este processo, haja vista que aquela acostada aos autos, à fl. 64, possui identificação atinente a outro processo. Aduz que a inexistência de poderes ao preposto faz com que a reclamada tenha se tornado revel e pretende que lhe seja aplicada a pena de confissão.

Entretanto, razão não lhe assiste.

O processo, como instrumento de realização de um dos poderes do Estado, corresponde a uma atividade tipificada por regras, normas, princípios e ritos calcados num anseio de ordem e segurança, sempre objetivando o fim maior que é a solução do conflito.

Muitas vezes os atos processuais ou ritos não seguem “ao pé da letra” as regras preestabelecidas; daí, algum tipo de crise no percurso do feito, com paralisações sempre motivadoras de morosidade ou, mesmo, apreensão e desesperança das partes.

O art. 794 da CLT explicita, claramente, a aversão da lei às declarações de nulidade por “qualquer motivo”, ou seja, a regra é o fluir normal do processo.

Com efeito, o aludido dispositivo estatui que a nulidade somente ocorrerá quando do ato inquinado resultar manifesto prejuízo para as partes. Diga-se: o prejuízo deve ser manifesto, apreensível de maneira clara e imediata.

A lei, ainda, restringe as oportunidades de arguição das nulidades ao estabelecer no art. 795 da CLT que aquelas deverão ser levantadas na primeira vez em que as partes tiverem que falar nos autos ou em audiência; tal não ocorrendo, o ato inquinado convalida-se.

E, no caso em apreço, verifica-se que o reclamante compareceu à audiência (fl. 22) em que esteve o preposto da reclamada, acompanhado do advogado Dr. Guilherme Henrique Barbosa Fidelis, sem que, naquela oportunidade, tenha o obreiro se manifestado acerca da existência de qualquer irregularidade no feito, muito menos quanto a mero vício formal na carta de preposição.

Deixou, portanto, o obreiro, de trazer à baila, no momento oportuno, questionamento acerca da irregularidade processual, presumindo-se daí sua concordância com o comparecimento do preposto, Sr. Luiz Augusto Pereira de Oliveira (fl. 22). Preclusa, pois, sua oportunidade.

Rejeita-se.

DO MÉRITO

DAS HORAS IN ITINERE E REFLEXOS

Em 1º lugar, não posso deixar de lembrar, aqui, que o reclamante trabalhou para a reclamada por apenas 5 dias, conforme confessou em seu depoimento pessoal. Feito esse registro, passemos `a análise deste pedido: 

Insurge-se a reclamada contra o deferimento das diferenças de horas in itinere, alegando, em síntese, que há pré-fixação das horas de percurso, mediante estipulação coletiva, garantindo ao empregado o pagamento de 25 minutos de hora extra diária em razão do tempo despendido no transporte fornecido pela empregadora, até o local de trabalho, cuja negociação deve ser respeitada. 

Assiste-lhe razão.

Em que pese o d. entendimento proferido pelo MM. Juízo de origem, a fixação das horas de percurso encontra supedâneo nos acordos coletivos de trabalho, que devem ser estritamente respeitados.

Aliás, o Acordo Coletivo de trabalho, em sua cláusula 5ª, prevê que o pagamento das horas in itinere será feito em conformidade com o Laudo Técnico Pericial, elaborado por profissional competente, o qual foi apresentado pela reclamada às fls. 135/142. 

Nesse diapasão, note-se que os recibos salariais encartados às fls. 100/104 atestam a quitação de horas de percurso ao autor, sob a rubrica “CÓDIGO 477 – HORAS IN ITINERE”, nos estritos moldes prefixados pelas normas coletivas trazidas pela reclamada (cláusula 5ª - fls. 109/110). Atente-se ao fato de que tais pagamentos se referem a apenas 5 (cinco) dias de trabalho, segundo confessou o reclamante em seu depoimento pessoal (fl. 23). 

Saliente-se que a prefixação da quitação de horas de percurso, nos moldes em questão, é fruto de disposição convencional, fazendo lei entre as partes (pacta sunt servanda). Com efeito, há que se privilegiar a autonomia privada coletiva em detrimento dos interesses individuais, não sendo possível dar guarida ao pedido de pagamento de diferenças de horas de percurso.

Por oportuno, a respeito, cabíveis os ensinamentos contidos no aresto do sempre proficiente Ministro Presidente do C. TST, Milton de Moura França, transcrito por Valentin Carrion à fl. 131, em Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, 33ª edição, in verbis:
“É preciso prestigiar e valorizar a negociação coletiva assentada na boa-fé, como forma de incentivo à composição dos conflitos pelos próprios interessados. Condições de trabalho e de salário livremente ajustadas, com o objetivo de dissipar razoável dúvida quanto ao alcance de determinada norma, devem ser prestigiadas, sob pena de desestímulo à aplicação dos instrumentos convencionais, hoje alçados ao nível constitucional (art. 7º, XXVI, CF). Cláusula coletiva que prevê a redução do intervalo para descanso e refeição (e deixa claro que a sua validade condiciona-se à autorização do Ministério do Trabalho, consoante sustenta o reclamante) deve, portanto, ser prestigiada” (RR 73999383/01) (g.n.).

Valentin Carrion, ressalta, ainda, sobre as horas in itinere: 

“A Constituição Federal (artigo 7º, VI, XIII e XXVI) e a necessidade de amadurecimento da negociação sindical conferem validade às normas coletivas que limitam o número de horas in itinere. Com rigor excessivo, Paulo Emílio de Vilhena entende que a Súmula 90 contém o ‘germe da inconstitucionalidade’ (Direito e Processo do Trabalho, cit.). A LC 123/06 acrescenta o § 3º no art. 58 da CLT pelo qual garante a negociação coletiva, na quantidade de horas in itinere para as microempresas e empresas de pequeno porte”. 

Nesse mesmo norte o aresto do C. TST, da lavra do Ministro Lélio Bentes Corrêa, in verbis: 

“Tem esta colenda Corte Superior sufragado, reiteradamente, o entendimento de que, uma vez acordado o pagamento de determinado número de horas in itinere em instrumento coletivo, o pactuado deve ser respeitado, de conformidade com o previsto no artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal de 1988, ainda que as horas in itinere efetivamente prestadas resultem em número superior ao estipulado. Precedentes do Tribunal Superior do Trabalho” (TST, RR 550.553/99.7, Lélio Bentes Corrêa). 

Além disso, impende destacar trecho da r. sentença proferida pela MM. Juíza Claudia Giglio Veltri Corrêa, extraída dos autos do Processo nº 00794-2008-008-15-00-6, in verbis:
“Os acordos coletivos trazidos pela reclamada, com vigência de 01/05/02 a 30/04/08 (fls. 126/194), demonstram que o Sindicato dos Empregados Rurais de Araraquara efetivamente negociou as cláusulas com a reclamada para que houvesse um equilíbrio entre as vantagens obtidas pelas partes. Assim, o sindicato conseguiu vantagens superiores às conferidas pela lei quanto ao adicional noturno, garantia de emprego ou salário ao empregado no período pré-aposentadoria, complementação da remuneração do empregado afastado por acidente do trabalho ou por doença, auxílio funeral e fornecimento de cesta básica, por exemplo, e concordou fosse o tempo dos trabalhadores transportados pela reclamada, diretamente para as frentes de trabalho no campo, remunerado com o pagamento de uma hora “in itinere” por dia. O princípio da norma mais favorável significa que devemos analisar a norma como um todo. Assim, cabe ao intérprete, quando da aplicação da norma ao caso concreto, enquadrar o fato na norma mais favorável, seja a legal ou a convencional. Entretanto, não pode o intérprete aplicar as partes de cada uma das normas conforme seja aquele artigo, ou aquela cláusula mais favorável ao empregado. No caso dos autos, analisando-se os acordos coletivos como um todo, estes são mais favoráveis ao empregado do que a norma legal referente à duração do trabalho. Como os recibos de pagamento comprovam o pagamento de uma hora "in itinere" por dia e seus reflexos, improcede o pedido 6.3”.
Como é notório, os percursos para as lavouras possuem distâncias diferentes, podendo um reclamante chegar ao serviço em menos de dez minutos, ou até após uma hora de viagem.

Outrossim, resta indubitável a não-comprovação pelo reclamante dos requisitos impostos pelo artigo 58 da Consolidação das Leis do Trabalho, quais sejam: local de difícil acesso e não servido por transporte público. Diga-se, aliás, que o autor não produziu nenhuma prova oral ou documental nesse sentido, ônus que lhe competia, a teor do que dispõe o artigo 818 da CLT, combinado com o 333 do CPC.

Por conseguinte, reforma-se a r. sentença de piso, a fim de absolver a reclamada do pagamento de diferenças de horas de percurso e reflexos.

DO INTERVALO INTRAJORNADA

Insurge-se a recorrente contra a condenação ao pagamento de 30 (trinta) minutos diários a título de indenização pela supressão parcial do intervalo intrajornada, aduzindo que restou devidamente comprovado que o reclamante sempre usufruiu uma hora de intervalo para refeição e descanso, observando-se os usos e costumes da região. Ademais, frisa que, como se tratava de empregado rural, era submetido ao regramento da Lei nº 5.889/73, não lhe cabendo o que preceitua o art. 71, §4º, da CLT. 

Com razão.

A despeito do r. entendimento exarado pela origem, a condenação ao pagamento de indenização, pela supressão parcial do intervalo, nos termos do art. 71,§ 4º, da CLT, não pode perdurar.

O próprio MM. Juízo de 1º grau, no item das horas extras que foram devidamente rechaçadas, deixou assente que o reclamante trabalhava por apenas 6 horas e 30 minutos por dia e não as 8 horas legais.  

Por outro lado, não há como prevalecer a prova oral produzida para fins de demonstração da supressão do intervalo intrajornada, uma vez constatada a cisão da prova, ou prova empatada.

Nessa direção, em que pese a testemunha obreira, Sr. Franciné Alves da Costa, ter dito que “paravam para almoçar 30/40 minutos”, a testemunha arrolada pela reclamada, Sr. Alfonso Pereira dos Reis, afirmou que o “reclamante fazia refeição em 01h00” (fls. 23/25).  

Assim, diante da cisão da prova, como registrado acima, cabe ao órgão julgador julgar conforme as regras de distribuição do ônus da prova.

Logo, uma vez reconhecido que a prova oral produzida não se presta à elucidação da controvérsia quanto à violação ou não dos intervalos, competia ao reclamante a produção de prova cabal e convincente acerca de suas alegações, em face do disposto nos artigos 818 da Consolidação das Leis do Trabalho e 333, inciso I, do Código de Processo Civil, de cujo encargo não se desvencilhou a contento.

Reafirme-se, por oportuno, o entendimento desta Relatora no sentido de que, ainda que restasse demonstrada a não concessão do intervalo intrajornada de forma integral, o parágrafo 4º do artigo 71 da Consolidação das Leis do Trabalho, como bem lembrado pela recorrente, não se aplica ao rurícola, visto que, por pertencer a categoria profissional especial, incide a legislação própria, a Lei nº 5.889/73, que preceitua, em seu artigo 5º, ser-lhe devida a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, observados os usos e costumes da região, não se computando este intervalo na duração do trabalho. 
Corrobora este entendimento a posição externada pela Quarta Turma do C.TST, no julgamento do Processo n.º 2.148-2003-021-23-00, cujo Relator foi o Ministro Ives Gandra Martins Filho:

“RURÍCOLA INOBSERVÂNCIA DO INTERVALO INTRAJORNADA PARÂMETRO USOS E COSTUMES DA REGIÃO ART. 5º DA LEI N.º 5.889/73 INAPLICABILIDADE DA INDENIZAÇÃO PREVISTA NO ART. 71, § 4º, DA CLT.
1. O fato de a Constituição Federal haver equiparado o trabalhador rurícola ao urbano (CF, art. 7º) não significa dizer que as normas especiais, nos capítulos específicos, tenham sido revogadas, até porque a Carta Magna não disciplinou, nos seus diversos incisos do referido art. 7º, a questão do intervalo intrajornada, devendo ser observados os preceitos vigentes, no caso, os arts. 71 da CLT e 5º da Lei n.º 5.889/73.

2. Assim, a partir do momento em que há norma específica para o trabalhador rurícola, em que não foi fixado o tempo destinado para o intervalo intrajornada, porque se remeteu aos usos e costumes da região, não há como se albergar a norma da CLT que prevê o intervalo de uma hora para tal intervalo.

3. Na hipótese dos autos, o Regional assentou que, em algumas ocasiões, o Reclamante não gozou do intervalo intrajornada nos moldes do art. 5º da Lei n.º 5.889/73, deferindo-lhe a indenização prevista no art. 71, § 4º, da CLT.

4. Todavia, cumpre destacar que o Decreto n.º 73.626/74, que disciplina a aplicação das normas concernentes às relações individuais e coletivas de trabalho rural, estatuídas pela Lei n.º 5.889, de 8 de junho de 1973, lista em seu art. 4º todos os preceitos da CLT aplicáveis às relações de trabalho rural, não constando no citado dispositivo legal a referência ao art. 71 da CLT.

5. Se fosse intenção do legislador estender ao rurícola a regra do § 4º do art. 71 da CLT, que foi acrescida pela Lei n.º 8.923/94, teria procedido a idêntica alteração na lei especial, o que não ocorreu.

6. Nessa linha, não se aplica ao trabalhador rural a indenização pelo descumprimento do intervalo intrajornada, nos termos do art. 71, § 4º, da CLT.

Nestes termos, e sempre lembrando o curto período em que o reclamante trabalhou para a reclamada (confessou que foram apenas 5 dias! fls. 23) acolhe-se a insurgência da reclamada, afastando a violação do intervalo intrajornada, expungindo-se da condenação o pagamento de indenização pela supressão parcial do intervalo intrajornada.

DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
Primeiramente refira-se que a responsabilidade do empregador por indenização decorrente de dano moral é estritamente subjetiva, submetendo-se aos requisitos dos artigos 186 e 927, do Código Civil Brasileiro.

A imposição condenatória requer, por conseguinte, comprovação inconteste do dolo ou culpa do empregador, condição indispensável para a concessão da indenização.

Assim, considerando-se que a reparação de danos morais demanda prova segura no sentido de que o empregador praticou ato lesivo à honra e à dignidade do trabalhador, por excessos cometidos no exercício do poder de mando, não se infere, in casu, nenhuma violação à imagem, à intimidade ou à honra do trabalhador, segundo a causa de pedir inserta no exórdio: supostos problemas com o transporte fornecido pela reclamada.

Registre-se, por importante, que não se pode banalizar o dano moral, sob o risco de que se torne uma indústria que busca o enriquecimento sem causa. Por isso, para sua caracterização, demonstra-se indispensável prova robusta no sentido de que o empregador praticou ato lesivo à honra e à dignidade do trabalhador, impondo-se análise acurada das provas dos autos.

Como convenientemente salientado pelo Excelentíssimo Juiz José Adilson de Barros, nos fundamentos da sentença proferida nos autos do Processo TRT/15ª Região nº 01476-2006-086-15-00-6:

“O direito à indenização por danos morais requer a presença simultânea de ato ilícito, da concretização do dano, do nexo causal e da culpa. A configuração do dano moral que implica no dever de indenizar só é possível se a ofensa ultrapassar os limites da subjetividade, ou seja, se a conduta do empregador afetar a honra e a imagem do empregado perante a sociedade, a família ou mercado de trabalho. Somente nessa hipótese, há evidente prejuízo da imagem que ultrapassa o sentimento íntimo de pesar experimentado por qualquer cidadão diante de uma imputação injusta. Sem comprovação da ocorrência desses pressupostos, não há como prosperar a pretensão”.

Ora, os fatos descritos nos autos não indicam a ocorrência de dano moral. 

De se lembrar, novamente, que o reclamante confessou ter trabalhado por apenas 5 dias (fls. 23).

Alegou o reclamante que era transportado de forma vexatória e negligente em ônibus fornecido pela reclamada, em péssimo estado de conservação, que volta e meia quebrava no meio do trajeto, obrigando-o a caminhar até sua casa e expondo a vida dos usuários a risco. Em consequência dos fatos narrados, pleiteou o pagamento da indenização por danos morais em valor não inferior a 30 salários mínimos (fls. 10/11). Ora, pergunta-se: se trabalhou por apenas 5 dias, quando e por quantos dias aconteceu essa quebra?

O reclamante confessou, em seu depoimento pessoal, que quando houve a quebra do transporte na volta para casa, todos aguardaram o conserto no local e não prosseguiram no trajeto à pé. Que as regras eram as seguintes: se a quebra ocorresse no caminho para a fazenda, os trabalhadores seriam levados de volta para a cidade e não prestariam serviços naquele dia (cf. fl. 23). Mas receberiam!

O próprio autor demonstrou a inexistência de dano moral, pois, quando isso aconteceu, confessou que apenas aguardou o conserto do ônibus ou a disponibilização de novo transporte. 

Ademais, a reclamada logrou comprovar que remunerava seus empregados pelo dia não trabalhado, como demonstram os recibos de pagamento em anexo, sob a rubrica “DIÁRIA QUEBRA TRANSPORTE” (vide fls. 100/104), não merecendo ser penalizada por uma circunstância alheia à sua vontade e que também lhe acarretou graves prejuízos, uma vez que sua produção de açúcar e álcool ficou paralisada por dias, quando isso aconteceu.

De não se esquecer, principalmente neste item, que o obreiro afirmou, na inicial, ter trabalhado para a reclamada pelo ínfimo intervalo de 1 mês e 18 dias!, mas confessou, em seu depoimento, que seu trabalho se dera por apenas 5 dias! Ou seja: por tempo bem menor do que aquele indicado pela peça inaugural!  

Mais parece tratar-se, o caso, de autêntica aventura jurídica, na qual, trabalha-se muito pouco, mas se joga, sempre, ou com a possibilidade de uma revelia, de uma confissão ficta por parte da reclamada, ou com a probabilidade de “ganhar” a reclamatória, tendo em vista o pouco tempo que os juízes dispõem para a análise fática de cada processo: ou seja: o manuseio e exame dos diversos documentos que compõem os autos. 

Pois, lembrando-se que este é o 1º emprego do reclamante registrado em Carteira, que este tem 19 anos, e que confessou, em audiência, ter trabalhado por apenas 5 dias para a reclamada, entendo que esta reclamatória é uma brincadeira de mau gosto! e o reclamante é litigante de má-fé, por ter tomado o precioso tempo deste Tribunal. Condeno-o, assim, a pagar honorários deste processo no valor arbitrado de R$ 2.000,00, solidariamente com seus advogados. É que, já que aos advogados foi atribuída uma atividade essencial no âmbito do Judiciário, estabelecida pela Constituição Federal, que qualificou esses profissionais como indispensáveis à Administração da Justiça, nada mais justo que, em contrapartida, esse reconhecimento traga também consigo o inarredável dever de ética e diligência nos atos que pratique. 

Destarte, não comprovado o ato lesivo à honra e dignidade do autor, ônus que lhe incumbia, a teor do disposto nos artigos 818 da Consolidação das Leis do Trabalho, e 333, inciso I, do Código de Processo Civil, indevida a indenização decorrente de danos morais.

Nesse sentido já decidiu a 10ª Câmara da 5ª Turma, deste Egrégio Regional, no Acórdão n.º 11319/08-PATR (Publicado no DOE, de 07/03/08, pág. 140), relativo ao Processo TRT 15a Região, nº 2243-1999-084-15-85-0, in verbis:.

DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO INCONTESTE DE PRÁTICA DE ATO LESIVO À HONRA E À DIGNIDADE DO TRABALHADOR. IMPRESCINDIBILIDADE. A reparação de danos morais demanda prova segura no sentido de que o empregador praticou ato lesivo à honra e à dignidade do trabalhador, por excessos cometidos no exercício do poder de mando. Tratando-se de responsabilidade subjetiva, tal condição é indispensável para a concessão da indenização, tratando-se de encargo processual do autor. Relator: Olga Aida Joaquim Gomieri.

Assim, ante o acolhimento da pretensão patronal quanto ao tópico, resta prejudicada a análise do quantum indenizatório e da incidência dos juros de mora no que pertine aos danos morais.

Modifica-se, pois, a sentença, excluindo-se a condenação de indenização por danos morais à reclamada e estabelecendo uma litigância de má-fé ao reclamante (R$ 2.000,00) solidariamente aos seus advogados.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Resta prejudicada a apreciação do pedido de suspensão dos atos expropriatórios em face de devedor em recuperação judicial, tendo em vista a verificação da improcedência da reclamatória.

É de se indagar, ainda, se não estará o reclamante se aproveitando da extrema vulnerabilidade da empresa reclamada, que se encontra em fase de recuperação judicial, para conseguir seu intento injusto.

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

Por fim, insurge-se a recorrente contra a concessão da assistência judiciária gratuita pela r. decisão de piso.

Com razão.

É cediço que a gratuidade processual insere-se na primeira onda renovatória de acesso ao Poder Judiciário, como instrumento eficaz de facilitação do exercício do direito de ação, segundo ilustradas preleções doutrinárias
.

Como este processo foi corolário de notória afronta ao dever de lealdade com a parte contrária e com o órgão jurisdicional, sem contar com a pretensão inicial, completamente destituída de fundamento e razoabilidade, o juízo teria a obrigação de impor medidas que coibissem essa prática. Mas, infelizmente, não o fez.

Logo, e por todo o exposto, não pode esta Justiça Especializada acabar por premiar verdadeira aventura jurídica, manifesta pretensão deduzida em juízo que afronta a boa-fé, pugnando por um enriquecimento sem causa, afastando-se o autor do cumprimento de seu mister (dever de lealdade com a outra parte e com o juiz).

O abuso do direito de ação pelo trabalhador, constatado nestes autos, é ética e logicamente incompatível com o deferimento da gratuidade processual, e o ordenamento jurídico pátrio assim o reconhece, consoante verifica-se, por exemplo, do teor do artigo 55, caput e parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, ao disciplinar a gratuidade de justiça nos Juizados Especiais Cíveis, in verbis:

“Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa. Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, salvo quando: I - reconhecida a litigância de má-fé. (negritos nossos)”

Nesse mesmo sentido é o artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor:

“Art. 87/CDC. Nas ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais. Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. (negritos nossos)

Reporte-se, ainda, ao artigo 5º, inciso LXXIII, da Carta Magna, ao tratar da Ação Popular:

Art. 5º/CF. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

Desta feita, e por competir ao Poder Judiciário coibir a litigância de má-fé e os procedimentos ditos temerários, dá-se  pela impossibilidade de deferimento da gratuidade de justiça requerida pelo autor.

Reforma-se, pois, a r. sentença objurgada.

Ante o exposto, decide-se conhecer do recurso ordinário interposto por CENTRAL ENERGÉTICA PARAÍSO LTDA. para o prover, a fim de expungir da condenação a indenização do intervalo intrajornada, diferenças de horas in itinere e reflexos e indenização por danos morais, restando, portanto, improcedente a reclamação, nos termos da fundamentação.

Custas em reversão, pelo autor, no importe de R$ 359,00, calculadas sobre o valor dado à causa de R$ 17.950,00, a quem foi negada a justiça gratuita, por ser litigante de má-fé.

Devolva a Secretaria da Vara de origem o depósito recursal efetuado pela reclamada à fl. 186, devendo ser pago diretamente a esta, enviando-se-lhe ofício/aviso à sua sede.

Condeno o reclamante e, solidariamente, seus advogados, à pena de litigância de má-fé, devendo pagar à reclamada o valor de R$ 2.000,00. Execute a Secretaria da Vara. Oficie-se à OAB (enviando cópia da inicial, da procuração outorgada pelo obreiro e desta decisão), para as providências que julgar cabíveis. O mesmo fica determinado, para que o Ministério Público Federal tome conhecimento do ocorrido e tome as providências cabíveis, conforme entender de direito, por se entender que há Crime contra a Administração da Justiça.


OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI
Desembargadora Relatora

� Art. 852-A/CLT. Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo. 


Parágrafo único. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional.


� Art. 852-I/CLT. A sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.


� CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant, Acesso à justiça. Trd. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1988, p. 39-47.
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